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de curto prazo são feitos pelo valor original, sem, portanto, desconto a 
valor presente, mediante cálculo iminentemente financeiro ou cálculo 
atuarial (financeiro e probabilístico, em conjunto), com base no regime 
de competência mensal.
Os benefícios pós-emprego de natureza previdenciária correspondem 
aos benefícios decorrentes de planos fechados de previdência com-
plementar, do tipo “benefício definido” e “contribuição variável”, que 
contam com o patrocínio do Banco, além do plano de assistência mé-
dica, todos estes enquadrados como de “benefício definido” segundo o 
Pronunciamento CPC nº 33 (R1).

O custo de benefício definido diz respeito à variação no valor líquido de 
passivo/(ativo) de benefício definido, decorrente do custo do serviço, 
dos juros líquidos e dos ganhos e perdas atuariais. O custo do serviço 
corresponde ao custo do serviço corrente, ao custo do serviço passado 
e a qualquer ganho ou perda na liquidação. 
O custo do serviço corrente corresponde ao aumento no valor presen-
te obrigação de benefício definido resultante do serviço prestado pelo 
empregado no período corrente, enquanto o custo dos juros resulta 
da aplicação da taxa de desconto sobre o valor presente da obrigação 
atuarial, ajustado pelas contribuições e pagamentos de benefícios, to-
dos determinados na data das demonstrações financeiras.  O custo do 
serviço passado corresponde à variação no valor presente da obrigação 
decorrente do serviço prestado pelo empregado em períodos anterio-
res, resultante de alterações ou reduções no plano. 
Os juros líquidos, apropriados durante o período, correspondem à mu-
dança no valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido resul-
tante da passagem do tempo. Os juros líquidos são mensurados mul-
tiplicando o valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido, pela 
taxa de desconto, ambos determinados na data das demonstrações fi-
nanceiras. O valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido deve 
considerar quaisquer alterações decorrentes de contribuições ou paga-
mentos de benefícios. Dessa forma, os juros líquidos compreendem o 
custo dos juros, a receita de juros, os juros sobre ativo irrecuperável 
ou os juros sobre a restrição da obrigação (risk sharing).
Os juros sobre o efeito do teto de ativo são decorrentes da aplicação da 
taxa de desconto determinada no início do período das demonstrações 
financeiras sobre o valor do superávit irrecuperável, também determi-
nado na data das demonstrações financeiras.
Efeito do teto de ativo é o valor que limita o reconhecimento de um 
superávit em um plano de benefícios, dado que o superávit em um 
plano de benefício somente pode ser reconhecido quando benefícios 
econômicos futuros estejam disponíveis em forma de redução de con-
tribuições ou restituição em dinheiro diretamente à patrocinadora ou 
por meio de redução de déficit de outro plano patrocinado pela Enti-
dade. No momento, o termo utilizado para efeito do teto do ativo é 
superávit irrecuperável para os planos de benefícios previdenciários 
com situação de superávit atuarial.
Para os planos do tipo “benefício definido” e para a parcela dos bene-
fícios não programados do plano de contribuição variável, que possui 
características de plano de benefício definido, os valores corresponden-
tes ao custo do serviço corrente líquido e juros líquidos sobre o valor 
líquido do passivo atuarial, incluindo os juros sobre o efeito de limite 
de ativo de benefício definido, quando aplicável, são reconhecidos no 
resultado, enquanto que os ganhos e as perdas atuariais e o retorno 
sobre os ativos dos planos, excluindo valores considerados nos juros 
líquidos, são reconhecidos, líquidos dos efeitos tributários, em “Outros 
Resultados Abrangentes”, sensibilizando o patrimônio líquido.
As contribuições referentes à parcela de contribuição definida do plano 
de contribuição variável são reconhecidas no resultado. Como forma de 
mitigar as incertezas decorrentes das alterações dos valores estima-
dos, que compõem o conjunto de hipóteses e de premissas atuariais 
levadas em consideração nos cálculos atuariais, o Banco conta com 
os serviços técnicos de consultoria especializada que, trimestralmen-
te, efetua a reavaliação desses cálculos, incluindo, além das variáveis 
anteriormente mencionadas, a análise de sensibilidade por alteração 
significativa de valor estimado das premissas mais relevantes, a sa-
ber: taxa de juros atuarial e expectativa de sobrevida da tábua de 
mortalidade.

 • Auxílio-saúde
Trata-se de repasse mensal de verba aos beneficiários do programa, 
mediante crédito em folha de pagamento, a título de reembolso dos 
valores pagos ao Plano de Saúde, observados os limites estabelecidos 
e a disponibilidade orçamentária em cada ano.

 • Plano de benefício definido - BD Liquidado
Para esse plano de benefícios é observada a paridade contributiva 
de que trata a Lei Complementar Nº 108/2001. As responsabilidades 
por déficits ou superávits atuariais, em decorrência do dimensiona-
mento da obrigação pós-emprego nos moldes da Resolução CVM nº 
110/2022, devem observar a legislação de previdência complementar, 

em especial a Resolução MPS/CGPC nº 26/2008. O cálculo da obri-
gação do Banco nos planos de benefício definido é atualizado trimes-
tralmente por um atuário qualificado utilizando o método de crédito 
unitário projetado.

 • Plano misto de benefício - Misto Liquidado
Está estruturado na modalidade de Contribuição Definida (CD) na fase 
de acumulação e de Benefício Definido (BD) na fase de percepção do 
benefício concedido. Para esse plano de benefícios é observada a pa-
ridade contributiva de que trata a Lei Complementar nº 108/2001. As 
responsabilidades por déficits ou superávits atuariais, em decorrência 
do dimensionamento da obrigação pós-emprego nos moldes da Reso-
lução CVM nº 110/2022, devem observar a legislação de previdência 
complementar, em especial a Resolução ME/CGPC nº 26/2008.
As reavaliações da obrigação líquida dos planos incluem: os ganhos 
e as perdas atuariais, a diferença do retorno sobre os ativos do plano 
com o valor líquido do passivo de benefício definido (excluindo juros) 
e o efeito do teto do ativo (excluindo juros), reconhecidos imediata-
mente em outros resultados abrangentes. Os juros líquidos e outras 
despesas relacionadas aos planos de benefícios definidos são reconhe-
cidos no resultado.

 • Aposentados de responsabilidade do Banco - Assistidos
O Plano de Benefícios Previdenciais de Assistidos do Banco está estru-
turado na modalidade de Benefício Definido (BD). Criado antes mesmo 
da vigência da Lei Complementar nº 109/2001, nesse plano os bene-
fícios têm valor ou nível previamente estabelecidos. Estando fechado 
a adesões, não pode mais ocorrer o ingresso de empregado ou de ex-
-empregado, sendo o universo composto exclusivamente por assistidos 
do Banco.
O custeio dos planos é determinado atuarialmente, de forma a asse-
gurar a concessão e a manutenção dos benefícios, de responsabilidade 
direta do Banco e dos próprios assistidos.

 • Prev Amazônia
Trata-se de um Plano de Contribuição Variável (CV) que assegura aos 
seus participantes, por acumulação de contribuições recolhidas e devi-
damente capitalizadas, um montante em dinheiro que, no momento da 
entrada da aposentadoria, se transformará em benefício.
O detalhamento dos benefícios a empregados está apresentado na 
Nota Explicativa n° 25.
(l) Tributos
As provisões para o Imposto de Renda, Contribuição Social, PIS/Pasep 
e COFINS, constituídas às alíquotas a seguir discriminadas, conside-
raram as bases de cálculo previstas na legislação vigente para cada 
tributo (Nota Explicativa n° 16):

Imposto de Renda 15%

Adicional de Imposto de Renda 10%

Contribuição Social sobre o Lucro (CSLL) – a partir de 
mar/2020¹ 20%

Contribuição Social sobre o Lucro (CSLL) – de jul/2021 
a dez/20212  25%

Contribuição Social sobre o Lucro (CSLL) – a partir de 
jan/2022 20%

Contribuição Social sobre o Lucro (CSLL) – de ago/2022 
a dez/20223 21%

Contribuição Social sobre o Lucro (CSLL) – a partir de 
jan/2023 20%

PIS/Pasep 0,65%

COFINS 4%

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN Até 5%
(1)Alteração da alíquota em função da Emenda Constitucional nº 103/2019, art. 32 
e inciso I do art. 36.
(2)Alteração de alíquota em função da Lei nº 14.183, de 14 de julho de 2021.
(3)Período vigente de acordo com a Lei nº 14.446/2022 que trata da alíquota de 
21% da CSLL.

m) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações 
legais 
Ativos e passivos contingentes referem-se ao reconhecimento de di-
reitos e obrigações potenciais decorrentes de eventos passados e cuja 
ocorrência depende de eventos futuros. O reconhecimento, a mensu-
ração e a divulgação das provisões, ativos e passivos contingentes e 
obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios definidos 
pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, 
pela Resolução CVM nº 72/2022 e Resolução CMN nº 3.823/2009.
Os ativos contingentes representam direitos com realização incerta e, 
por esse motivo, não são reconhecidos nas demonstrações financeiras 
do Banco. No entanto, havendo avaliação de entrada futura de recur-


